LEI COMPLEMENTAR Nº 766

DE 28 DE MAIO DE 2012

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE COMPENSAÇÃO DAS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA (GEE) PELOS PROMOTORES DE EVENTOS REALIZADOS EM ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SANTOS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 26 de abril de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº 766

Art. 1º As pessoas físicas ou jurídicas responsáveis por eventos realizados em áreas de domínio público do município de Santos ficam obrigados a apresentarem laudo com estimativa técnica de emissão de Gases de Efeito  Estufa (GEE) gerados pela atividade em questão e a compensarem essas emissões com o plantio ou doação de mudas de espécimes arbóreos e arbustivos

§ 1º  São considerados eventos para os fins descritos no "caput" deste artigo os que envolvam a circulação de público estimado superior a duzentas pessoas, incluindo assistentes, participantes, e organizadores, tais como: shows, competições desportivas, concertos, exposições, desfiles e feiras.

§ 2º O plantio a que se refere o "caput" deste artigo será realizado por conta do responsável pelo evento, em área pública ou particular, localizada no município ou fora dele, sendo de responsabilidade do promotor do plantio a obtenção das autorizações devidas, quando necessário, e cumprimento das demais exigências legais.

§ 3º A doação de mudas a que se refere o "caput" deste artigo poderá ser feita a qualquer pessoa ou instituição inclusive ao público participante, mediante termo em que conste o nome, qualificação e o aceite do donatário, bem como a respectiva quantidade de mudas doadas.

Art. 2º VETADO

§ 1º VETADO

§  2º VETADO

§ 3º VETADO

Art. 3º O cumprimento da compensação deverá ser comprovado documentalmente no prazo máximo de 30 dias a contar da realização do evento.

Art. 4º A inobservância da presente lei complementar acarretará nas seguintes sanções.:

I - multa de 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro no caso de reincidência. 

II - proibição de realizar novos eventos sujeitos à compensação ambiental, enquanto não apresentar comprovação documental da compensação proposta em laudo aprovado pela Administração.

Art. 5º O Executivo regulamentará a presente lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da sua publicação.

Art. 6º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de maio de 2012.

                JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                 Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de maio de 2012.

                                                                ANA PAULA PRADO CARREIRA

                       Chefe do Departamento
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